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O presente  trabalho  faz uma análise de coerência das  instituições e políticas de pesca em 
Cabo Verde com relação às mudanças climáticas, enquadrado no projecto de adaptação das 
políticas de pesca as mudanças  climáticas na África Ocidental  (APPECCAO). O  intuito é de 
analisar os  impactos das alterações climáticas nas pescas, facilitar diálogos políticos,  locais, 
nacionais  e  sub‐regional,  de  forma  a  ajudar  a  melhorar  as  práticas  e  políticas  de  pesca, 
adaptando‐as  às  mudanças  climáticas  que  vêm  acontecendo,  com  o  apoio  dos  saberes 
científicos e endógenos. Os modelos do painel intergovernamental prevêem para a região do 
Atlântico Tropical Oriental aumento nas  temperaturas médias, diminuição da humidade e 
precipitação,  e  ainda  um  aumento  do  nível  do  mar.  Com  estas  projecções  torna‐se 
imprescindível  conhecer  as  instituições  e  politicas  de  pescas  existentes,  para  um melhor 






This work makes an analysis of  consistency of  the  institutions and policies  for  fisheries  in 
Cape Verde with respect  to climate change,  framed  in APPECCAO,  the project  for  fisheries 




predicts  for  the  tropical Atlantic  region,  temperature  raises, humidity diminution  and  sea 
level increasing. With this predictions, it is of crucial importance to know existent institutions 
and  policies  related  to  fisheries,  for  better  planning  and  proposals  to  face  possible 


















































































































































































































tecnológicos, evidenciaram diferentes  formas de  articulação entre o desenvolvimento e  a 
natureza.  Essa  evolução  trouxe  consigo  um  crescimento  populacional  que  se  assenta  nos 





é  tida  como  uma  actividade  multifuncional  de  grande  importância  económica,  social  e 
ambiental, contribuindo para o equilíbrio da balança de pagamentos e receita do orçamento 
dos  Estados  dos  países  costeiros  da  sub‐região  e,  ainda,  na  segurança  alimentar  das 
populações. O sector das pescas é também uma importante fonte de rendimento e tem um 
papel fundamental na redução do desemprego na África Ocidental.  
Todos  os  sectores  ligados  à  pesca  em  particular,  e  a  economia  no  geral,  bem  como,  as 
classes sociais são afectados pelas modificações climáticas e utilização dos recursos naturais 
ao  longo  dos  anos.  A  necessidade  de  procurar  um  desenvolvimento  sustentável  torna‐se 
imprescindível  nos  dias  de  hoje,  para  que  se  possa  recuperar  e/ou  conservar  a 
biodiversidade  existente.  E  tudo  isso  é  tarefa  do  homem  para  que  ele  possa  viver  em 
harmonia com o ambiente. 














1,4m,  até  ao  fim  deste  século. Há  previsões  de  que  os  seus  impactos  venham  impedir  o 
desenvolvimento de Cabo Verde, consequentemente provocando um desvio dos objectivos 
estratégicos do país, de evoluir no  sentido da  auto‐suficiência em  termos de  alimentos e 
energia.  Por  outro  lado,  através  de  medidas  adequadas  de  adaptação  e  estratégias 
resistentes às mudanças climáticas, esses impactos podem ser reduzidos.  
De  referir  que  a  nível  nacional,  ainda  não  existe  conhecimentos,  dados  e  informações 
suficientes que permitem integrar de forma objectiva os desafios impostos pelas mudanças 
climáticas no sistema de planeamento, por ser necessários processos  longos e custosos de 
recolha,  sistematização,  tratamento  e  análise  de  informações,  que  comportam  vários 
parâmetros para fazer projecções consistentes. São preocupações que estão na agenda dos 






adaptação  às  alterações  climáticas  em  África  (ACCA)  baseado  na  pesquisa  acção  para 
melhorar os conhecimentos científicos e locais, sobre o impacto das alterações climáticas no 




Assim,  surge o Projecto de Adaptação das Politicas de pescas  às mudanças  climáticas em 
África  Ocidental  (APPECCAO)  com  duração  de  3  anos  (Abril  de  2008‐Junho  de  2011).  O 




O projecto abrange os  sete  (7) países da Comissão Sub‐Regional das Pescas – CSRP  (Cabo 
Verde, Gâmbia, Guiné, Guiné‐Bissau, Senegal, Serra Leoa e Mauritânia), mas os estudos de 
pesquisa acção são realizados apenas em Cabo Verde, Guiné e Senegal e os resultados serão 




mar,  aumento  da  salinidade  dos  solos,  a  fragilidade  da  biodiversidade,  aos  problemas 
crónicos de acesso à água, aos períodos de secas prolongadas e inundações. Visto que cerca 
de 80% da população cabo‐verdiana está concentrada nas áreas costeiras, qualquer que seja 
as  mudanças  ambientais  afectarão  a  sustentabilidade  a  nível  económico,  humano, 
especialmente, a pesca e a economia marítima.  
A  nível  nacional,  através  de  uma  equipa  pluridisciplinar,  o  Instituto  Nacional  de 
Desenvolvimento  das  Pescas  tem  a  responsabilidade  de  materializar  as  actividades 
concernentes ao projecto APPECCAO.  
Para implementação do projecto, no cômputo local, foi escolhido 3 sítios para as acções de 


























recolha  e  compilação  da  legislação  cabo‐verdiana  em matéria  de  pesca  e  ambiente,  bem 
















  Palmeira 41  42.3%  42.3% 
   Rincão  30  30.9%  73.2% 
   São Pedro 26  26.8%  100.0% 




e  conclusões  sobre  a  matéria  em  estudo.  Tal  análise  será  apresentada  nas  diferentes 
instituições  ligadas  a  pesca  e  ao  ambiente  e  incorporar  as  sugestões  e  recomendações 





4.1 Caracterização Física: geografia, clima e oceanografia 
O arquipélago de Cabo Verde é constituído por dez ilhas e alguns ilhéus, de origem vulcânica 
e fica situado entre 14º 50 ‐ 17º 20 de  latitude Norte e, entre 22º 40 ‐ 25º 30 de  longitude 
























com que o  relevo  seja muito acidentado e com um aspecto  ressequido e árido. Na maior 
parte das ilhas predomina paisagens montanhosas no interior, são praticamente despidas de 
vegetação, e vai alterando  com vales mais exuberantes, onde a agricultura é praticada. O 

















influenciado  pelos  ventos  que  sopram  do  grande  deserto  continental,  originando  a 





que  constitui  o  braço  Este  do  Giro  Subtropical  do  Atlântico  Norte  (NATG)  e  também  o 
arquipélago  encontra‐se  sob  a  influência  das  variações  sazonais  da  Corrente  Norte 
Equatorial  (NEC) e da Contra Corrente Norte Equatorial  (NECC), que  afectam  a  circulação 






De  Julho  a  Dezembro  a  ZCIT  chega  ao  seu  ponto  mais  à  norte,  provocando  uma  forte 
variação  estacional  na NECC  entre  os  paralelos  5º  e  10º N  (Stramma  and  Siedler,  1998). 
Quando a NECC alcança a  costa africana, uma parte  sobe pela  costa em direcção norte e 
aparece uma corrente cálida denominada Corrente de Mauritânia  (CM) que nos meses de 
inverno e primavera chega a alcançar até o paralelo 14ª N e nos meses de Verão e Outono e 





sofrem  efeitos  hidrodinâmicos  complexos  formando  estruturas  assimétricas  de  circulação 
turbilhonaria de pequena escala,  tanto ciclónicas como anticiclónicas, principalmente a sul 
das  ilhas  por  causa  do  “efeito  ilha”.  Essas  estruturas  parecem  desempenhar  um  papel 
importante  não  apenas  na mistura  das  águas  superficiais  ao  longo  do  arquipélago  como 
também, no  fluxo de água para  fora do arquipélago, quando  tendem em degenerar‐se na 
direcção  sul/sudeste.  Estas  estruturas  físicas  estão  associadas  a  processos  bio‐
oceanográficos relacionados, entre outros, com fenómenos de ressurgência ou afloramento 
e de dinâmica e  fluxo de matérias biológicas, em que na última  instância determinam os 
níveis  de  produção  pesqueira  da  região.  Ainda  relacionado  a  isto,  o  arquipélago  situa‐se 
perto do grande upwelling da costa da Mauritânia, e estima‐se que filamentos desse grande 





temperatura  com  a  camada  de  mistura  variando  entre  25  e  40  m  caracterizada  com 
temperaturas a volta dos 25º. A partir desta profundidade, estabelece‐se a termoclina onde 















30% dos  indivíduos na  faixa etária  inferior a 20 anos. De  referir ainda que, a maioria dos 
residentes, 50,5%, é do  sexo  feminino e a predominância de concentração populacional é 
nos centros urbanos.  
Os  progressos  registados  nas  áreas  da  saúde  e  da  educação  propiciam  melhorias  nos 
indicadores  sociais,  designadamente  a  esperança média  de  vida  acima  dos  70  anos,  com 








substancial  da  taxa  de  desemprego  estimado  em  10%. O  contexto  de  crise  económico  e 
financeiro  internacional,  conjugado  com  situações  de  crise  política  em  países  dos  nossos 
relacionamentos,  de  certa  forma  tem  condicionado  o  processo  interno  de  crescimento  e 
desenvolvimento.  Porem,  avaliações  feitas  por  instituições  competentes  nacionais  e 
internacionais apontam para uma evolução favorável da economia Cabo‐verdiana. 
 







INE). Registou‐se, em  consequência, uma  recuperação das  receitas de  turismo. Cresceram 
3,6%, depois de uma quebra de 16% observada em 2009. 
 
O desempenho do  sector da  construção em 2010 está  intrinsecamente  ligado à execução 




A  pesca,  dentro  das  limitações  que  condicionam  o  seu  desenvolvimento  deu  o  seu 
contributo para o desenvolvimento do  sector  real, não  só no  abastecimento do mercado 
nacional  com  produtos  de  boa  qualidade,  como  também  para  as  exportações,  tendo 
contribuído em 2010 com cerca de 80% dos produtos exportados, conforme dados do  INE. 
Em 2010  foram exportados 12.196.357 kg de produtos de pescado no valor de 2.830.930 
contos,  representando  um  aumento  de  21%  em  peso  e  53%  em  valor  relativamente  às 
exportações de 2009. 
 A  inflação  atingiu  os  2,1%,  mantendo  em  linha  com  as  expectativas  de  evolução  deste 
indicador, tendo em conta a evolução dos preços internacionais. 
 
4.3 Caracterização da Biodiversidade 
Segundo o Livro Branco sobre o Estado do Ambiente em Cabo Verde, Dezembro de 2004, 
grande  parte  da  população  cabo‐verdiana  está  consciente  do  estado  de  degradação  da 
diversidade biológica a nível regional e nacional. A percepção do estado de degradação dos 
recursos biológicos pelo Governo está reflectida na Lei de Bases do Ambiente que contempla 
a  "preservação  da  fauna  e  flora  de  Cabo  Verde",  e  pela  publicação  de  alguns  Decretos 
Regulamentares. Mesmo assim, a degradação da biodiversidade cabo‐verdiana contínua de 
forma  acelerada.  Esse  grau  de  degradação  está  evidenciado  em  diversos  documentos  já 












zonas  litorais  como  resultado  das  actividades  realizadas  no  interior  das  ilhas.  Os  Planos 
Ambientais  Inter‐Sectoriais  da  Biodiversidade  e  das  Pescas,  elaborados  de  forma 
participativa,  e  os  Planos  Estratégicos  de  Gestão  dos  Recursos  da  Pesca  e  de 
Desenvolvimento  da  Agricultura,  são,  por  excelência,  os  instrumentos  de  gestão  da 





sentido  de  honrar  os  compromissos  assumidos  com  a  ratificação  da  Convenção  sobre  a 





O  4º  relatório  sobre  o  estado  da  biodiversidade  em  Cabo Verde,  de Novembro  de  2009, 




estudada  e  conhecida  a  nível  nacional.  Indica  que  a  flora  cabo‐verdiana  é  relativamente 
pobre,  constituída  por  cerca  de  621  espécies,  sendo,  praticamente  a  metade,  (42%) 
introduzidas (alóctonas), 13% endémicos, 14% tem uma ampla distribuição e 30% de origem 
duvidosa.  Esta  pobreza  na  flora  terrestre  é  explicada  pela  grande  instabilidade  das 
precipitações,  caracterizada  por  largos  períodos  de  escassez,  podendo  em  algumas  áreas 
ultrapassar os 300 mm de precipitação nas  ilhas mais altas. Ainda, pelo descobrimento das 







e  aproximadamente  150  espécies  migratórias,  podendo  muitas  vezes,  permanecer  no 





(9  espécies,  cerca  de  21%).  Das  46,3%  das  espécies  que  reproduzem  em  Cabo  Verde, 
incluindo nove espécies endémicas, estão na lista de espécies ameaçadas de extinção devido 
a  caça,  a  degradação  de  habitat  de  nidificação,  a  predação  por  parte  de  espécies 
introduzidas nas ilhas e ilhéus (gatos, ratos, etc.). 
 





Verde,  25  são  endémicos  do  Arquipélago,  encontrados,  na  sua  maioria  no  ilhéus.  No 
entanto, 25% dos 28 taxa estão extintos ou ameaçados de extinção.  
 
Além  desses,  existem  em  Cabo  Verde  os  mamíferos  domesticados  como  os  bovinos, 









continentais, que  transportam uma  grande  riqueza em  sais minerais  favorecendo  assim  a 
fotossíntese e o desenvolvimento da cadeia alimentar. 
Cabo  Verde  possui  uma  plataforma  continental  reduzida  e  bastante  acidentada, 







tais  como  aves,  cetáceos  e  tartarugas.  Varias  dessas  espécies  estão  mundialmente 
protegidas, incluídas no apêndice I da Convenção Internacional de Comercio de Espécies da 







Em  baías  e  enseadas  muito  específicas,  pode‐se  observar,  zonas  cobertas  por  corais 
rochosos  formando  habitat  coralinos,  como  pequenos  microclimas,  que  proporcionam 
condições  para  o  desenvolvimento  de  endemismos  e  diversidade  biológica.  As  áreas 
coralinas mais  importantes encontram‐se nas  ilhas do  Sal, da Boavista, do Maio e de  São 
Vicente e pequenos “spots” podem ser encontrados em média na sublitoral, das ilhas Santo 








Dos  invertebrados  marinhos  de  grande  porte  fazem  parte  os  corais,  os  moluscos 
(cefalópodes,  gastrópodes,  bivalves)  e  os  crustáceos  (camarões,  caranguejos,  percebes  e 
lagostas). 
 
Os  répteis marinhos  que  ocorrem  no  país  são  as  tartarugas marinhas. Das  sete  espécies 






A  ictiofauna  (peixes) de Cabo Verde, encontram‐se  inventariadas cerca de 570 espécies de 










5.  CARACTERIZAÇÃO  DOS  SECTORES  DAS  PESCAS  E  DO 
AMBIENTE 
 
5.1 O sector das pescas 





efeito  gerador  de  emprego  noutras  actividades,  a  montante  e  a  jusante  das  pescas 













Como  parte  da  sua  importância  socioeconómica,  a  pesca  emprega  cerca  de  2,1%  da 
população  total  e  5,2%  da  população  activa,  contribuindo  também  para  o  equilíbrio  da 







1,5%.  Isso  significa  que  a  pesca  tem  sido,  em  parte,  responsável  pela  sustentação  do 
crescimento populacional em Cabo Verde.  
De salientar que as compensações  recebidas no âmbito dos acordos de pescas, sejam das 
transferências  bilaterais,  seja  das  transferências  dos  marinheiros  cabo‐verdianos  que 










Os  principais  recursos  haliêuticos  são  explorados  por  uma  frota  artesanal,  composta  por 




O  potencial  haliêutico  de  Cabo Verde  é  globalmente  sub‐explorado,  não  obstante  alguns 
recursos  haliêuticos  encontrarem‐se  num  estado  de  sobre  exploração  ou  de  exploração 
intensa (PGRP, 2003). 
 







e  tunídeos, ao mergulho para  captura de demersais,  lagostas  costeiras e búzio, a  rede de 
cerco,  de  emalhar  e  de  arrasto  de  praia  para  capturados  dos  pequenos  pelágicos.  Ainda 
existe  a  pescaria  de  búzio  com  dragas  ou  rocegas,  a  pescaria  de  tubarões,  a  pesca 










Segundo  plano  de  gestão  o  potencial  pesqueiro  é  de  36.000  a  44.000  toneladas.  Desde 
potencial,  55  a  70 %  é  constituído  pelos  atuns,  basicamente  de  carácter migratório,  dos 
quais  o  gaiado  (katsuwonus  pelamis)  e  a  albacora  (Thunnus  albacares)  são  os  mais 










os  de  fundos  arenosos.  O  primeiro  grupo  inclui  espécies  de  Serranídeos  (Cephalopholis 




fótche  (Mullus  surmuletus),  façolas  (Priacantídeos),  besugo  (Pomadasys  incisus),  entre 
outras. 
De entre os crustáceos destacam‐se a logosta rosa (Palinurus charlestoni, endémica de Cabo 
Verde,  e  as  costeiras:  Lagosta  verde  (Panulirus  regius),  lagosta  castanha  (Panulirus 
echinatus) e lagosta pedra ou carrasco (Scyllarides latus). 
 







A  média  anual  dos  desembarques  nos  últimos  dez  anos  (2000‐2010)  ronda  as  10  mil 
toneladas,  nos  quais  predominam  os  pequenos  pelágicos,  os  atuns  e  afins.  Os  peixes 
demersais e as  lagostas representam uma  fracção relativamente baixa. Dos desembarques 
globais, 60% provém das pescarias artesanais.  
Comparando  os  desembarques  com  o  potencial  estimado,  de  forma  geral  poderia 
considerar‐se que os recursos pesqueiros de Cabo verde estão sub‐explorados. No entanto, 
é  preciso  ter  em  conta  que  mais  da  metade  deste  potencial  corresponde  à  tunídeos, 
nomeadamente o gaiado e albacora, pelo que a pesca de atum é a que, à partida, apresenta 
maiores potencialidades de desenvolvimento.  Já para os outros  recursos, as possibilidades 
de  expansão  das  pescarias  são  limitadas,  sobretudo  para  espécies  demersais  (lagostas, 






pressão  sobre  determinados  recursos,  pela  via  de  diversificação  da  pesca  e  do 
aproveitamento pleno dos recursos marinhos. 
As  melhores  infra‐estruturas  de  pesca  (em  termos  de  portos,  instalações  de  frio  e  de 
transformação)  estão  localizadas  em  São  Vicente,  Santiago  e  Sal.  O  pescado  é 
maioritariamente  comercializado  no  mercado  local,  mas  desde  o  ano  transacto  os 





5.2 O sector do Ambiente  
Conforme  o  Programa  de  Acção  Nacional  de  Adaptação  às  Mudanças  Climáticas  (NAPA 
2007), as características geomorfológicas e climáticas fazem com que Cabo Verde apresenta 









sustentável dos  recursos haliêuticos, persiste  ainda  algumas práticas nocivas,  tais  como  a 
pesca  de  juvenis  para  comercialização,  captura  de  espécies  protegidas  e  em  épocas  de 
defeso, utilização de dinamites em algumas localidades, utilização de artes pouco selectivas 
e proibidas, etc. 
 De  acordo  com  o  relatório  da  qualidade  do  ambiente  elaborado  em  2009,  com  base  no 
Sistema  de  Seguimento  da  Qualidade  Ambiental,  o  pastoreio  livre,  a  sobrepopulação  do 
gado em relação à disponibilidade de pasto e a extracção de inertes para a construção civil, 
nomeadamente  para  dar  resposta  aos  diversos  empreendimentos  turísticos,  são  as 
actividades  que  exercem  maior  pressão  sobre  o  solo  e  outros  componentes  ambientais. 
Relativamente à pressão demográfica sobre o ambiente o índice ainda é bastante baixo, no 
entanto, a pressão sobre o meio é elevada, devido à fraca cobertura da rede de drenagem 







O  quadro  legislativo  e  regulamentar  evoluiu  muito  nos  últimos  anos,  com  a  adesão  às 
Convenções  e  Protocolos  ambientais  internacionais.  É  de  destacar  a  criação  das  áreas 
protegidas, a implementação do sistema de avaliação dos impactos ambientais dos projectos 




5.3 Enquadramento Institucional 
A  reduzida  dimensão,  a  natureza  insular,  o  isolamento  o  escassez  de  recursos  que 
caracterizam  as  ilhas  de  Cabo  Verde  desenham  um  perfil  acentuado  de  vulnerabilidade 
ambiental,  económico  e  social.  As  questões  relacionadas  com  o  ambiente  e 









rica em  recursos haliêuticos. Nesta perspectiva, o ambiente  institucional e  legal visando o 




depois  transformada na Direcção Geral das Pescas, e que  funcionaram  junto ao Ministério 
da  Economia.  Em  1983  foi  criada  dentro  do  Ministério  da  Economia  uma  Secretaria  de 
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Estado  das  Pescas  (SEP),  que  tinha  como  departamentos  a  Direcção Geral  das  Pescas,  o 








de  lagostas  para  exterior  e  prestação  de  serviços  de  frio  na  ilha  de  São  Vicente.  Ainda 
tutelava o PROMOTOR que era um projecto vocacionado para o apoio a pesca.  
 
Em  1986,  na  sequência  de  uma  remodelação  governamental,  a  SEP  passou  a  integrar  o 
Ministério  do  Desenvolvimento  Rural  e  Pescas.  Em  1987  foram  extintas  a  SCAPA  e  a 
INTERBASE.  Em  substituição  desta  última  foram  criadas  duas  empresas,  a  INTERBASE.EP, 
empresa  de  comercialização  de  produtos  do  mar,  e  a  PESCAVE,  empresa  encarregue  da 
captura.  
No mesmo  ano  criou‐se  o  IDEPE,  o  Instituto  de  Promoção  do Desenvolvimento  da  Pesca 
Artesanal,  e  o  INIP,  o  Instituto  Nacional  de  Investigação  das  Pescas,  em  substituição  da 
Direcção  de  Biologia Marítima.  Em  1991,  com  a  II  República,  a  Secretaria  de  Estado  das 
Pescas foi  integrada no Ministério da Agricultura e Pescas. Procedeu‐se na mesma altura à 
criação do INDP, o Instituto Nacional de Desenvolvimento das Pescas, que resultava da fusão 






Ulteriormente,  querendo‐se  dar  uma  maior  importância  ao  sector  das  pescas,  o  antigo 
ministério foi transformado no Ministério das Pescas, Agricultura e Animação Rural. Sempre 
nesse desejo de dar ao mar o  lugar que, achava‐se, deveria ocupar dentro da estratégia de 










foi  criado  o  Conselho  Nacional  das  Pescas,  órgão  de  natureza  consultiva,  que  tem  por 
finalidade  assegurar  a  articulação  de  políticas  e  a  cooperação  entre  as  entidades  e 








Após  as  eleições  legislativas  de  6  de  Fevereiro  de  2011,  o  novo  Governo  constituído  e 





Nesta  VIII  legislatura,  o  Governo  de  Cabo  Verde  escolheu  a  estratégia  do cluster 
approach para  potenciar  o  desenvolvimento  da  economia,  tirando  então  partido  da 
vantagem competitiva que o País tem em termos de localização e não só. Assim, uma série 
de clusters económicos está na forja e a questão do “mar” é de certeza uma das mais fortes 
apostas  e  pode  proporcionar  um  dos clusters mais  completos  e  vantajosos,  uma  vez  que 
poderá  abordar  várias  áreas  de  actividades,  desde  a  mais  simples  produção  primária, 
passando  por  actividades  mais  complexas  de  conservação  e  processamento  de  produtos 
perecíveis,  indo  até  a  exportação  e  reexportação  de  produtos  e  mão‐de‐obra.  Assim,  o 
verdadeiro desafio do cluster do mar, que ditou a criação de um Ministério que se dedica à 
Economia Marítima, bem como uma Secretaria‐geral responsável pelos Recursos Marinhos, 
é  conseguir  transformar  um  activo  em  enorme  abundância  no  arquipélago,  portanto  o 
“mar”, em vantagem económica e competitiva. 
 
Relativamente  a  problemática  das  mudanças  climáticas  a  sua  dimensão  é  transversal  e 
multissectorial, constituindo um dos maiores desafios da actualidade, com particular ênfase 
nas questões socio‐ambientais.  
A  área  do  ambiente  é  relativamente  nova,  o  que  reflecte  nas  lacunas  existentes  e  na 
ausência  de  instrumentos  consolidados.  As  consequências  desta  situação  têm  maior 
destaque nos serviços da agricultura, da pesca, do ordenamento do território do turismo, da 
indústria, da energia e dos transportes (PANA II, 2004). 


















ambientais  intersectoriais  (PAIS)  e  planos  ambientais municipais  (PAM),  estudos  de  base, 




de  Meteorologia  e  Geofísica  que  actuava  sobretudo  para  assistir  a  aeronáutica  civil.  Em 
2000,  este  serviço  é  extinto  e  é  criado  o  Instituto Nacional  de Meteorologia  e Geofísica 
(INMG)  que  foi  integrado  no Ministério  de  Desenvolvimento  Rural  durante muitos  anos, 
agora está inserido no Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Habitação,   
No âmbito das suas competências o INMG tem realizado projectos no domínio do ambiente, 





Independentemente  do  enquadramento  institucional  das  organizações  no  sistema  da 
Administração  Pública  e  Privada,  existem  várias  instituições  em  funcionamento  que  de 
forma  directa  ou  indirecta  participam  na  definição  e  implementação  das  orientações 
estratégicas  e políticas dos  subsectores  em  análise. As  formas de  intervenção podem  ser 
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individuais  ou  globais.  No  primeiro  caso,  as  instituições  dentro  das  respectivas  áreas 
desenvolvem  actividades  específicas,  no  entanto,  há  tendência  de  cada  vez  mais 
intervenções  globais,  em  estabelecer  parcerias  interinstitucionais  e  procurar  formas  de 






e multilateral  no  domínio  das  pescas  e  do  ambiente,  com  vários  países  e  instituições  de 
apoio ao desenvolvimento. Cabo Verde é membro de várias organizações  internacionais e 
regionais,  das  quais  se  destacam  a  Organização  das  nações  Unidas  para  a  Agricultura  e 
Alimentação (FAO), a Comissão Sub‐regional das Pescas (CSRP), a Conferência Haliêutica dos 




Ao  longo  desses  anos  a  cooperação  com  outros  países  foi  desenvolvida  por  via  do 
estabelecimento de acordos de pesca (Senegal, Guiné, Guiné‐Bissau, União Europeia, Japão, 
etc.)  e  outros  acordos  de  cooperação  no  domínio  das  pescas  e  áreas  a  ela  concernentes 
firmados com Angola, Mauritânia, Senegal, Portugal e Guiné‐Bissau. 
 
O  sector  das  pescas  em  Cabo  Verde  está  actualmente  sob  tutela  do Ministério  de  Infra‐







Económica  Exclusiva  e  supervisionam  a  inscrição  marítima.  Enquanto  que,  o  Instituto 
Nacional de Desenvolvimento das Pescas (INDP) tem competências específicas nas áreas de 





Algumas  entidades  públicas  mais  antigas  tiveram  um  percurso  institucional  apinhado  de 




6.1 Direcção Geral das Pescas – DGP 
Esta Direcção Geral,  criada no  início dos anos 80, praticamente não  registou alterações a 
nível das atribuições. Compete‐lhe a concepção, a coordenação e a execução das políticas 
das pescas e dos recursos marinhos. Organiza‐se em duas direcções de serviços, a Direcção 
de  Fomento  e  a Direcção  de Assuntos  Jurídicos, Qualidade  e  Fiscalização. A DGP  apoia  o 
membro  do  Governo  na  definição  da  Política  Nacional  das  Pescas,  designadamente  em 
matéria de gestão e aproveitamento dos recursos vivos marinhos, coordena a execução das 
funções  de  fiscalização  e  o  controle  do  exercício  das  actividades  pesqueiras,  assegura  o 
controlo  e  a  fiscalização  da  qualidade  dos  produtos  da  pesca,  bem  como  o  controlo  das 







6.2 Instituto Nacional de Desenvolvimento das Pescas – INDP  
Como  Organismo  de  Administração  Indirecta  do  Estado,  o  Instituto  Nacional  de 
Desenvolvimento das Pescas  (INDP)  foi  criado pelo Decreto‐Lei n.º 33/92, de 16 de Abril, 
conjugando  as  grandes  áreas  de  actividades,  nomeadamente  a  investigação  dos  recursos 
marinhos e a promoção do desenvolvimento económico e social do sector das pescas. 
 
O  Instituto  tem  a  sua  sede  na  cidade  do  Mindelo  e  possui  uma  Direcção  Regional  em 
Santiago e duas representações, sendo uma na  ilha Santo Antão e outra na  ilha do Sal. Em 
todas as ilhas possui técnicos profissionais que fazem a recolha de dados e a vulgarização. O 
INDP  é  uma  pessoa  colectiva  de  direito  público,  dotada  de  personalidade  jurídica  e  de 
autonomia  administrativa,  financeira  e patrimonial,  goza  ainda, de  autonomia  científica e 
técnica.  
Em  1995,  o  INDP  passou  por  um  processo  de  reforma  e  em  1998  foi  publicada  a  nova 
orgânica,  ainda  em  vigor.  No  quadro  desse  diploma,  foram  atribuídas  competências 





A  sua missão pode  ser  resumida  conforme o  seguinte:  realizar estudos nos domínios das 
pescas e  ciências  ligadas às pescas e ao mar, a  fim de propor  recomendações e executar 
acções destinadas a melhorar os resultados socioeconómicos proporcionado pelas pescarias 
tendo  em  conta  as  políticas,  planos  e  programas  do  Governo.  Para  além  de  estudos, 
investigação  e  promoção  do  sector  pesqueiro  em  si,  o  instituto  contribui  para  o 
conhecimento e gestão da diversidade biológica, particularmente do ambiente marinho, do 
comportamento  de  fenómenos  oceanográficos  e  da  dinâmica  das  comunidades  e  zonas 
costeiras.  No  domínio  da  aquacultura  o  instituto  intervém  com  acções  de  investigação 
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6.3 Direcção Geral do Ambiente - DGA  
A Direcção Geral do Ambiente, criada em 2002, em substituição da SEPA, é o serviço central 
que  responde  como  autoridade  ambiental  e  coordenação  dos  sistemas  transversais  com 
impacto na sustentabilidade ecológica e protecção da biodiversidade natural do país, com 
funções de  concepção, execução  e  coordenação das políticas do Governo  em matéria de 
ambiente.  
A sua orgânica  integra três direcções de serviço, sendo a de Assuntos Jurídicos e Avaliação 
de  Impactos  Ambientais,  a  de  informação  e  Seguimento  da Qualidade  Ambiental  e  a  de 






e  primordial,  elaborado  em  2004  de  forma  transversal  com  a  participação  de  todos  os 
sectores, da sociedade civil e dos municípios.  
 





Trata‐se  de  uma  instituição  relativamente  nova.  Ao  longo  dos  tempos  da  sua  existência, 




6.4 Instituto Marítimo Portuário - IMP 
O  Instituto Marítimo  Portuário  ‐  IMP,  criado  em meados  da  década  de  2000,  herdou  as 
atribuições e funções da extinta Direcção Geral da Marinha e dos Portos. O IMP integra duas 
Capitanias,  a  de  Barlavento  e  a  de  Sotavento  e  ainda  varias  Delegações  Marinhas 
praticamente em todas as ilhas.  
 
Com  esta  estrutura,  o  IMP  exerce  atribuições  relevantes  como  a  protecção  do  meio 





águas  interiores e  certificar acções de  formação  formal para os agentes do mar  seja para 
marinha mercante seja para o sector das pescas.    
  
6.5 Comando da Guarda Costeira 
O  Comando  da  Guarda  Costeira,  sob  tutela  do  Ministério  que  responde  pela  defesa  e 
segurança  nacional,  complementa  as  atribuições  de  outras  instituições  com 
responsabilidade na fiscalização do ambiente marinho, designadamente a DGP e IMP. Desta 
forma,  tem  como  responsabilidades  específicas  o  patrulhamento  das  águas  e  do  espaço 











autoridades  e  de  cooperar  com  autoridade  de  outros  países  em  acções  de  fiscalização, 
controlo e repressão das actividades ilícitas, no âmbito dos acordos e tratados estabelecidos. 
 
6.6 Instituto Nacional de Meteorologia e Geofísica – INMG 
O  Instituto  Nacional  de  Meteorologia  e  Geofísica,  INMG,  é  uma  pessoa  colectiva  com 
autonomia administrativa, financeira e patrimonial, criada através da Resolução nº54/2000 






a vigilância meteorológica e  climática, a monitorização  sísmica  com base nas  informações 









Actualmente,  pretende‐se  que  o  INMG,  continua  a  ocupar‐se  grandemente  da  protecção 
meteorológica  da  navegação  aérea,  se  preocupe  paralelamente  com  outros  campos  da 





Plano  de  Acção Nacional  de  Adaptação  às Mudanças  Climáticas,  a  primeira  e  a  segunda 
comunicação sobre a temática e tem executado diversos projectos neste domínio.   
 
6.7 Fundo de Desenvolvimento das Pescas, SA – FDP, SA 
O  FDP  foi  criado  em  1994,  tinha  como  atribuições,  promover  o  fomento  e  o 
desenvolvimento  das  pescas,  apoiar  através  da  concessão  de  incentivos  a  realização  de 














visando  adaptar  a  estrutura  jurídica  do  FDP  à  nova  realidade  da  pesca  nacional,  torna‐lo 






O  FDP,  SA,  é  uma  sociedade  anónima  de  capitais  exclusivamente  públicos  criada  em 
conformidade com o Decreto‐Lei nº 35/2009, de 28 de Setembro. O novo figurino  jurídico, 
ou seja instituição especial de crédito, permite‐lhe flexibilidade na construção de um sistema 
de  crédito  e  de  financiamento,  em  geral,  aos  operadores  do  sector  que  seja  melhor 
adaptado  às  respectivas necessidades,  recorrendo  a  instrumentos  financeiros  e  fontes de 

























das  causas  principais  dos  problemas  o  insuficiente  ordenamento  do  território.  Esta 






Território  responsável  pela  definição  e  implementação  da  política  do  ordenamento  do 
território e da habitação. Para além dessas tem como principais atribuições a elaboração da 
Lei de Bases do Ordenamento do Território Planeamento Urbanístico – LBOTPU, da Directiva 





A  Lei de Bases do Ordenamento do  Território  e Planeamento Urbanístico  –  LBOTPU  ‐  foi 
publicada  em  1993  e  actualizada  em  2008,  foram  ainda  elaborados  e  aprovados  o 
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De  modo  geral,  nos  diferentes  níveis  de  ensino  em  Cabo  Verde,  registam  uma  certa 
sensibilidade por questões  ambientais. Do ensino básico  integrado, passando pelo ensino 
secundário  até  as  instituições  superiores  os  planos  curriculares  integram  disciplinas  ou 
acções de educação  ambiental e pontualmente organizam  seminários e palestras  sobre  a 
temática. Não obstante, no seio da população em geral, ocorre muitas praticas nocivas ao 
ambiente motivadas por  falta de  consciência  e/ou da necessidade de  exercer  actividades 
económicas e de subsistência. 
Tais práticas  constituem desafios para  toda a  sociedade, em particular das  instituições de 
ensino que têm responsabilidades acrescidas de educar, transmitir conhecimentos e cultivar 
valores  e  bons  hábitos.  A  aposta  na  capacitação  técnica  e  desenvolvimento  de  linhas  de 





ainda  uma  capacidade  científica  desenvolvida  e  uma  cultura  pela  investigação  interna.  É 
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bom que  se diga que, ao  longo dos  tempos, principalmente após a  independência, vários 
cabo‐verdianos  tiveram  oportunidades  para  uma  formação  superior  no  exterior.  Muitos 













Segundo  o  Estatuto  dos  Municípios,  aos  Municípios  estão  conferidos  atribuições  no  que 
respeita  a  administração  de  bens,  planeamento,  saneamento  básico,  saúde,  urbanismo  e 




do  PANA  II,  planos  esses  que  ainda  estão  em  execução.  OS  PAM’s  apresentam  um 
diagnóstico da situação ambiental do município, visão estratégica, planos e projectos. 
A  existência  dos  PAM’s,  implementados  pelas  Câmaras  Municipais,  contribui  para  uma 







ao Ministério que  tutelava o desenvolvimento  rural e que nesta VIII  legislatura é  tutelado 
pelo Ministério do Ambiente, Habitação e Ordenamento do Território, tem por atribuição a 







O  INGRH  tem  realizado  vários  trabalhos  de  protecção  e  mobilização  de  água  (pequenas 





A  DGASP  é  o  serviço  central  do  Ministério  de  Desenvolvimento  Rural,  com  funções  de 
concepção  execução  coordenação  nos  domínios  da  agricultura,  silvicultura,  pecuária, 
engenharia e extensão rural. Compete ao DGASP entre outras atribuições, concorrer para a 
definição da política nacional da agricultura e desenvolvimento rural; coordenar e participar 
na  execução  de  programas  de  extensão  rural  e  desenvolvimento  comunitário  a  nível 
nacional;  propor  medidas  legislativas  regulamentares  e  administrativas  relativas  as 
actividades da agricultura, silvicultura e pecuária. 
O  instrumento  orientador  para  o  desenvolvimento  rural  é  o  Plano  Estratégico  de 














bovinos,  suínos,  caprinos  e  ovinos  que  são  os  animais  que  representam  os  maiores 
rendimentos para os agregados familiares. 
 








O  sucesso  do  processo  de  reflorestação  não  é  apenas  indicado  pela  área  coberta  como 
também pelo número de plantas  introduzidas no país. De uma superfície  florestada  inicial 







No  contexto  da  luta  contra  a  desertificação,  a  floresta  tem  dado  grande  contributo, 
nomeadamente  na  recomposição  do  coberto  vegetal,  na  satisfação  das  necessidades 
energéticas  e  forrageiras  e  no  desenvolvimento  da  produção  agro‐silvo‐pastoril.  Além  de 
contribuir  para  uma  mudança  significativa  da  paisagem  do  país,  tem  um  contributo 




 A  lei  florestal  protege,  de  um  modo  geral,  as  espécies  florestais,  particularmente  os 
endemismos.  Por  outro  lado,  há  um  conjunto  de  iniciativas  no  sentido  de  se  reproduzir 
plantas  endémicas  e/ou  ameaçadas  de  extinção,  em  viveiros  florestais  e  sua  fixação  nos 








Apanha  descontrolada  de  lenha  é  um  factor  que  pode  por  em  causa  todo  o  trabalho  de 
reflorestação realizado. 











da  qualidade  do  ambiente  de  2009),  é  considerado  um  sector  que  contribui 
significativamente  para  a  emissão  de  gases  de  efeito  de  estufa  sobretudo  nos  centros 



















Um  dos  principais  instrumentos  orientadores  deste  sector  é  o  Plano  Estratégico  de 
desenvolvimento do turismo para o período 2010 – 2013, onde se define a visão do sector 











fundamentais  no  quadro  da  prevenção  e mitigação  dos  efeitos  das Mudanças Climáticas. 
Caracterizam‐se  pela  excelente  capacidade  de  intervenção  local  com  vasta  experiências 
acumuladas em matéria de  implementação de projectos de  luta  contra a desertificação e 
preservação do meio ambiente. 
 
As ONGs  cabo‐verdianas  estão organizadas  e  a maioria pertence  a Plataforma das ONGs, 

















piscatórias  e  é  considerado  uma  das  estratégias  principais  no  combate  e  redução  da 




todas  juridicamente  reconhecidos,  e  têm  realizado  um  trabalho  extraordinário  nas  suas 
comunidades abrindo oportunidades de desenvolvimento do sector, promovendo a coesão 




Sector  empresarial  em  Cabo  Verde  integra  na  sua maioria  entidades  privadas.  Existe  um 
número  reduzido  de  empresas  públicas,  mas  algumas  com  dimensões  importantes  na 
economia do país.  
Os objectivos das empresas, principalmente os de curto prazo, é de solver os compromissos 





visão  elaborada  sobre  o  ambiente.  Os  empresários  consideram  geralmente  o  ambiente 
como  um  factor  de  custo  adicional,  de  restrição  das  suas  actividades  provocada  por 
instrumentos  legais e de complicação e não como uma oportunidade. A sua sensibilidade é 
apenas reactiva aos aspectos legais.  
Tal  facto  demonstra  necessidade  de  acções  sistemáticas  de  sensibilização,  de  mais 
concertação entre as actividades de  conservação e preservação ambiental e os  interesses 





registando‐se  a  utilização  de  novas  tecnologias  na  construção  civil  que  utilizam  menos 
inertes.  
 






Em  Cabo  Verde,  tem  contribuído  para  a  elaboração  e  a  execução  de  vários  projectos  e 
programas de desenvolvimento em matéria das pescas. Ainda intervém na área da avaliação 









Ela  tem  como objectivo:  i) harmonização  a  longo prazo das políticas de pesca dos países 











Do  Programa Único  das Nações Unidas  para  2008  a  2011,  em  Cabo  Verde,  constam  dez 
subprogramas,  entre  os  quais  o  do meio  ambiente  que  inclui  os  domínios  do  ambiente, 
energia, prevenção e resposta a desastres naturais. 
 
O  PNUD  funciona  tanto  como  entidade  financiadora  de  projectos,  como  agência  de 
execução de fundos do Fundo Mundial para o Ambiente (GEF). 
Nos últimos anos muitos projectos foram executados pelo PNUD,  junto com as  instituições 
nacionais,  tanto  como  financiador,  como  agência  de  execução,  dos  quais  destacamos: 
elaboração do NAPA  ; Criação e Gestão Participativa de Áreas Protegidas em Cabo Verde: 
implementação  do  Sistema  de  Informação  sobre  a  Água  (SINAGUA),  avaliação  da 
57 
 




















em  Cabo  verde.  Também,  sempre  houve  uma  vocação  orientada  para  agricultura, 
dificuldades  no  desenvolvimento  da  pesca  e  uma  certa  preocupação  no  que  concerne  à 
conservação ambiental, incluindo a preservação de espécies haliêuticas de valor comercial.  
A partir da  independência, registaram‐se várias actividades de conservação e protecção do 






Em  1975  iniciou  a  produção  de  uma  legislação  específica  que  incorpora  várias  medidas 
legislativas visando a preservação dos recursos naturais. A partir de 1993 Cabo Verde passou 








Com  a  adopção  e  implementação  das  três  Convenções  do  Rio  (Convenção  Quadro  das 













8.1 Políticas de Pescas 
A Zona Económica Exclusiva  (ZEE) de Cabo Verde é estimada em 734 265 km2. Apesar de 
estar  localizado numa zona de produção primária relativamente alta, o potencial haliêutico 
conhecido  está  entre  36.000  a  44.000  toneladas.  Sendo  Cabo  Verde  um  país  insular  de 
situação  geo‐económica privilegiada,  a pesca é um dos  sectores  considerados  importante 





tem  definido  princípios  orientadores  de  uma  gestão  equilibrada  e  sustentável  desses 
recursos, evitando  a  sua degradação. Assim,  vários  instrumentos dispersos de  gestão dos 
recursos haliêuticos foram promulgados ao  longo dos anos. Ainda, são notórios os esforços 
para  a  modernização  das  embarcações,  construção  de  infra‐estruturas  de  frio  e  de 
desembarque,  implementação de um sistema de controlo e de  inspecção dos produtos da 






Lei  nº  60/IV/92  –  Delimita  as  áreas  marítimas  da  República  de  Cabo  Verde  e  revoga  o 
Decreto‐Lei nº 126/77, bem como todas as disposições legais que contrariem a presente lei – 
B.O. nº 24 Iª Série de 21 de Dezembro de 1992. 











 Política de aproveitamento  sustentável dos  recursos haliêuticos, designadamente 
as normas de acesso aos referidos e de planificação da sua gestão, e, bem assim, a 
fiscalização do exercício da pesca e de actividades conexas: 
Decreto  nº17/87,  de  5  de  Setembro  –  Estabelece  as  normas  de  protecção  dos  recursos 
haliêuticos,  como  lagostas,  tartarugas  marinhas  e  tunídeos,  bem  como  a  definição  de 
medidas de conservação e fiscalização das actividades de pesca. 









Decreto‐Lei  nº  54/2005  –  Regulamenta  a  actividade  da  pesca  amadora  nas  águas  sob 
jurisdição nacional – B.O. nº 24 Iª Série de 22 de Agosto. A pesca amadora em Cabo Verde é 
importante  numa  perspectiva  de  desenvolvimento  turístico.  Mas  impõe‐se  cautela  a 
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protecção  dos  recursos  naturais,  a  segurança  e  os  princípios  fundamentais  da  ética 
desportiva.  
 Inspecção  da  qualidade,  sanidade,  certificação  dos  produtos  da  pesca  e 
licenciamento sanitário 
























Vários  são  as  convenções,  acordos  e  protocolos  assinados  no  domínio  das  pescas, 




























que  estabelece  princípios  e  métodos  aplicáveis  a  todos  os  aspectos  da  pesca  e  da 
aquacultura. O  código,  largamente  aplicado  no  sector  da  pesca, mostra  caminhos  para  o 
desenvolvimento e gestão da pesca e da aquacultura. A FAO desenvolveu planos de acção 
internacionais  e  estratégias  complementares  para  melhorar  a  informação  com  vista  à 
posterior promoção da pesca responsável. Estes planos visam diversos aspectos – desde a 
pesca  de  linha,  pesca  de  tubarão,  capacidade  de  pesca  ilegal,  não  declarada  e  não 
regulamentada. 




entidades  pesqueiras,  as  organizações  sobre  regionais,  regionais  e  mundiais,  tanto 
governamentais  como não governamentais e  todas as pessoas envolvidas na  conservação 
dos recursos pesqueiros e na ordenação e desenvolvimento da pesca, tais como pescadores 






de  modernizar  e  sistematizar  a  legislação  marítima  e  portuária  que  pudesse  suceder  ao 
sistema  normativo  de  direito  marítimo  herdado  de  Portugal,  consubstanciado, 
fundamentalmente, no Código Comercial Português, dos finais do século XIX (1888), ao qual 







O  código  se  aplica  à  todos  os  navios,  seja  qual  for  a  nacionalidade  do  navio  ou  a 
nacionalidade  e  residência  dos  seus  proprietários  ou  armadores.  Constituindo  referência 
obrigatória  para  todos  quantos  directa  ou  indirectamente  se  envolva  em  actividades 
marítimas e portuárias em Cabo Verde. 
A República de Cabo Verde na sua zona contígua exerce o controlo necessário para prevenir 
e  punir  infracções  cometidas  no  seu  território  terrestre,  águas  interiores,  águas 




respeitando  as  restrições  e  requisitos  estabelecidos  no  Código  e  em  legislação  especial, 
designadamente, aduaneira, sanitária e de emigração. 
 
8.2 Políticas Ambientais 
A  elaboração  e  implementação  do  PANA  II  constitui  um  marco  no  sector  do  ambiente, 
devido à metodologia de elaboração e o envolvimento dos sectores, municípios, sociedade 




aponta  a degradação dos  solos nas  zonas  rurais,  a perda da biodiversidade, o  acúmulo e 





provocando a  salinização dos  solos. Assim o PANA  II  compilou medidas de médio e  longo 
prazo  visando  minimizar  as  práticas  negativas  do  ambiente  em  Cabo  Verde.  Foram 
estabelecidas  metas  e  criada  uma  matriz  de  indicadores,  junto  com  os  parceiros 
internacionais que dão apoio orçamental a Cabo Verde, para o seguimento do PANA II. 
O Conselho Nacional do Ambiente foi criado e regulamentado em 2005 (Decreto Lei nº 56/ 
2005,  de  22  de  Agosto),  é  um  órgão  consultivo  que  dá  orientações  para  a  definição  de 










e  o  reforço  da  capacidade  institucional  que  compreende  o  sistema  de  informação,  a 
legislação e regulamentação, e o controlo ambiental. 
Para  além  do  PANA  II,  os  Planos  de  acção  para  a  Biodiversidade,  de  Luta  contra  a 
Desertificação (PAN‐LCD) e a de Adaptação às Mudanças Climáticas (NAPA), elaborados no 
quadro  das  convenções  constituem  instrumentos  importantes  na  implementação  das 
políticas do sector. 








Decreto nº 104/80 – estabelece o  regime de extracção de areia nas praias  ‐ B.O. nº 51  Iª 
Série de 20 de Dezembro. 
Decreto nº41/II/84, de 18 de Junho – Aprova o Código da Água 




Lei  nº  85/IV/93,  de  16  de  Julho  de  1993  ‐  define  as  bases  do  ordenamento  do  território 
nacional e o planeamento urbanístico. 
Portaria nº 1‐F/91, de 25 de  Janeiro – Estabelece um conjunto de  regras a observar pelas 
empresas  industriais  que  procedam  ao  transporte,  armazenagem,  manuseamento, 
tratamento e evacuação de produtos tóxicos ou perigosos. 
Lei  nº  21/IV/91,  de  30  de  Dezembro  –  Estabelece  os  objectivos  e  as  políticas  do 
desenvolvimento turístico. 




princípios  e  objectivos.  A  partir  de  1995  a  criação  do  Secretariado  Executivo  para  o 
Ambiente,  hoje  Direcção  Geral  do  Ambiente  (Decreto‐Lei  n.º  8/2002  de  25Fevereiro  de 
2002).  















Decreto‐Lei nº 6/2003, de 31 de Março – Estabelece o  regime  jurídico de  licenciamento e 
exploração de pedreiras. 
Decreto‐Lei nº 31/2003, de 1 de Setembro – Estabelece os requisitos essenciais a considerar 
na  eliminação  de  resíduos  sólidos  urbanos,  industriais,  e  outros  e  respectiva  fiscalização, 
tendo em vista a protecção do meio ambiente e a saúde pública. 
Decreto nº1/2005  ‐ Aprova para adesão à Convenção  sobre o Comercio  Internacional das 
Espécies  de  Fauna  e  Flora  Selvagens  ameaçadas  de  extinção  e  à  Emenda  ao  artigo  XXI 
adoptada em Gaborone, 1983 ‐ B.O. nº 12 Iª Série de Março 
Decreto  nº  13/2005  –  aprova  a  adesão  à  Convenção  sobre  a  Conservação  das  Espécies 
Migratórias pertencentes à fauna selvagem ‐ B.O. nº 49 Iª Série de 5 de Dezembro 
Decreto‐Lei nº  56/2005, de  22 de Agosto  – Aprova o Diploma Orgânico do Ministério do 
Ambiente, Agricultura e Pesca. 
Decreto‐Lei nº 29 /2006, de 6 de Março – Determina as regras e os procedimentos aplicáveis 
a  avaliação do  impacte  ambiental de planos, programas  e projectos de desenvolvimento. 
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Em  1979  durante  a  Primeira  Conferência  Mundial  sobre  o  Clima  foi  reconhecido  que  as 
Mudanças  Climáticas  representavam  um  problema  sério.  Em  1988,  criaram  o  Grupo 
Intergovernamental  sobre  a  Evolução  do  Clima,  para  avaliar  o  então  estado  dos 
conhecimentos  sobre  o  sistema  climático  e  sua  evolução.  Em  1990  o  Grupo 




Convenção  Quadro  sobre  as  Mudanças  Climáticas  e  permitiu  a  inclusão,  dos  seguintes 
princípios:  as  Mudanças  Climáticas  como  preocupação  comum  da  humanidade,  o 
desenvolvimento durável, o princípio da precaução, entre outros. A Convenção Quadro das 
Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas foi adoptada em Nova York a 9 de Maio 1992, 








































































































































































8.3 Programas, Planos do Governo 
As principais orientações da acção do Governo e de actuação das  instituições, constam em 
documentos  estratégicos  de média  e  longa  duração  designadamente  programas  e  planos 
que são materializados em projectos com objectivos e prazos bem definidos. Os primeiros 
documentos  orientadores  foram  os  chamados  Programas  e  Projectos  de  1ª  geração 
elaborados em 1977. Esse programa propôs como objectivos: 
‐ Elevar o consumo nacional de pescado per capita, orientando a produção artesanal para o 




Para  dispor  de  suporte  científico‐técnico  para  a  implementação  do  programa,  foram 






















































De  1982  à  2005,  para  além  dos  programas  dos  Governos  com  ideologias  e  orientações 
políticas  no  geral,  foram  elaborados  e  implementados  5  planos  nacionais  de 
desenvolvimento com directrizes estratégicas abrangendo os sectores económicos, sociais e 
ambientais.  As  priorizações  constavam  nos  documentos  designados  grandes  opções  do 
plano.  Em  matéria  das  pescas,  as  acções  mais  importantes  a  realçar  no  âmbito  das 
estratégias foram os seguintes: 
 
1º Plano Nacional de Desenvolvimento,  implementado  (1982  ‐ 1985),  tentou  consolidar o 
primeiro programa estabelecido. As principais acções  levadas a cabo durante esse período, 


























De  realçar  neste  período  a  criação  do  Fundo  de  Desenvolvimento  das  Pescas  (F.D.P.), 
instituição vocacionada para a gestão de vários tipos de incentivos (bonificação das taxas de 
juros para empréstimos  contraídos  junto da banca  comercial,  subsídio do gelo,  subsídio a 
fundo perdido, comparticipação nos juros relativos à dívida dos armadores com o Banco de 




















‐  Criação  do  Centro  de  Informação  do  Atum  em  Mindelo  encarregado  de  fornecer 
informações úteis às operações diárias das frotas. 
‐  Realização  de  campanhas  experimentais  fundamentalmente  destinadas  à  divulgação  de 
redes de emalhar e de palangre. 
‐ Instalação de vários Dispositivos de Concentração de Pescado (D.C.P.). 













diversas  componentes  (recursos  naturais,  legislação,  organização  e  desenvolvimento 
institucional). 





















‐ Dinamização das  comunidades piscatórias  através da diversificação das  actividades e da 
integração dos programas e projectos numa perspectiva de desenvolvimento integrado. 






Pobreza  I,  no  período  de  2005‐2008  e  o  Documento  de  Estratégia  de  Crescimento 
Económico II, em curso – 2008 ‐2011 e em fase de avaliação. 
O  Programa  de  luta  contra  a  pobreza,  o  Millennium  Challenge  Account  (MCA),  são 
instrumentos  que  na  década  de  2000  concorreram  para  o  impulso  da  economia  cabo‐







Ambiente  –  PANA  I,  com  um  horizonte  de  10  anos  (1994‐2004).  Este  plano,  consistiu 
essencialmente  na  implementação  de  três  níveis  de  acção,  relacionados  com  a 








O  PGRP  (2004‐2014)  é  um  documento  de  base  de  natureza  analítica,  com  medidas  de 
desenvolvimento e de gestão para diferentes pescarias e diferentes horizontes temporais. É 
implementado  através  dos  chamados  Planos  Bianuais  Executivos  (2005‐2006,  2007‐2008, 
2009‐2010 e, em preparação o de 2011‐2012), publicados no Boletim Oficial da República de 
Cabo  Verde,  contendo  medidas  de  cumprimento  obrigatório,  sujeitas  a  fiscalização  e  ao 















feita  através de projectos de desenvolvimento  e de  investigação,  cuja  execução não  está 
confinada ao horizonte  temporal de um determinado documento. Considerando o objecto 






9.1 Sector das Pescas  
Depois  de  1992,  os  projectos  ligados  às  pescas,  na  sua  maioria,  são  implementados  e 
executados  pelo  INDP,  com  diferentes  fontes  de  financiamento,  sendo  uma  parte  com 
recursos  internos e outra  com  recursos da  cooperação bilateral ou multilateral. De  forma 
sucinta apresentamos os seguintes: 
Em  1981  deu‐se  início  à  execução  do  projecto  ajuda  japonesa  de  motorização  da  pesca 
artesanal “PROMOTOR”, que forneceu dois barcos de 16 metros para pesca e transporte de 
pescado,  600  motores  fora  de  borda,  um  stock  importante  de  peças  sobressalentes, 
equipamentos  para  2  oficinas  centrais  de manutenção  de motores  e  9  pequenas  oficinas 
periféricas, materiais de pesca para ensaiar novas técnicas e um mestre de pesca. 
 
Projecto  de  Desenvolvimento  da  Pesca  Artesanal  (BAD/FIDA),  com  arranque  em  1988, 
inicialmente  previsto  para  ser  executado  em  36  meses,  portanto  com  data  prevista  de 
término  para  1991/1992.  O  Projecto  entretanto  foi  sucessivamente  prorrogado  até 
Dezembro de 2000. Este projecto propôs como objectivos, a melhoria do abastecimento do 
pescado  a nível do país,  a manutenção dos níveis de exportação do pescado  com  vista  a 
evitar uma redução dos  rendimentos em  termos de divisas e a melhoria das condições de 
vida nas comunidades piscatórias. As componentes do projecto visavam a modernização da 
frota  artesanal  efectivada  através  da  introdução  de  20  embarcações  de  11  metros,  em 
polyester  reforçado com  fibra de vidro e 16 embarcações de 6,5 m a 8 m construídas nos 
estaleiros nacionais. Através da componente motorização foi possível colocar 1060 motores 
(5,  8,  15,  25,  e  40  CV)  nas  diferentes  ilhas  do  país.  Por  outro  lado  o  projecto  importou 
materiais  de  pesca  diversos  que  foram  disponibilizados  aos  operadores  sob  a  forma  de 

















do  Sol,  Porto  Novo  e  Tarrafal,  dotados  de  câmaras  frigoríficas  e  máquinas  de  gelo, 
arrastadores,  sala  de  transformação  de  pescado  e  uma  oficina  de  construção  naval  bem 
como  a  construção  da  estrada  que  dá  acesso  ao  cais  de  Ponta  do  Sol,  do  varadouro  na 





projecto PAPASA  e  a  sua privatização  foi  criado o  PEAPA,  financiado pela Associação dos 
Municípios de Santo Antão/Gabinete  técnico  Inter‐Municipal, que veio preencher a  lacuna 
deixada  pelo  PAPASA. De  entre  as  acções  levadas  a  cabo  por  este  projecto  destaca‐se  a 
concessão de crédito aos operadores artesanais, destinado às embarcações, à aquisição de 






infra‐estruturas  de  apoio  à  pesca  e  melhorar  os  existentes,  apoiar  a  comercialização  de 
pescado,  melhorar  os  meios  de  transporte  marítimo  e  terrestre  com  o  propósito  de 
promover a comercialização do pescado, a formação dos operadores na área de gestão das 
infra‐estruturas  e  em  outras  áreas  tendo  em  vista  o  aumento  da  produção  e  o 
desenvolvimento da pesca artesanal. A  implementação do projecto conduziu à  introdução 
de dez embarcações melhoradas de 6,5 metros em  fibra de  vidro,  com  convés  fechado e 
motor interno, à aquisição e instalação de máquinas de gelo e câmaras frigoríficas nas duas 
ilhas  afectas,  à  reestruturação  e dinamização da unidade de  conserva da  ilha do Maio,  à 
construção  do  centro  multifuncional  de  Tarrafal  de  S.  Nicolau,  à  importação  e 
comercialização de materiais de pesca e motores fora de borda. 
 
Projecto  de  Promoção  da  Pesca  Artesanal  no  Fogo  e  na  Brava  –  FOPESCA.  O  projecto, 
financiado pelo Governo  alemão,  teve  início em  Setembro de 1992  e desenvolveu‐se por 
fases, sendo a 1º fase de 1992 a 1994 e a 2ª fase de 1995 a 1998 e 3ª fase de 1998 a 2001. 
Face aos resultados positivos alcançados entendeu‐se oportuno estender o projecto a outras 


















possui  uma  componente  modernização  da  frota  através  da  qual  começou  já  a  ser 




Projecto  Integrado  de  Desenvolvimento  das  Pescas,  financiado  pelos  Fundos  Nórdicos  e 
Islândia,  com  várias  componentes,  a  saber,  uma  componente  de  apoio  institucional,  a 
componente  dirigida  a  um  centro  de  treinamento  de  pesca,  a  componente  Centros  de 
Isco/Centro de informação do Atum e a componente desenvolvimento de infra‐estruturas e 
a  componente  investigação. Através deste projecto  foi  reforçada  a  capacidade  técnica do 
INDP, construído o centro de treinamento de pesca no  ISECMAR, vocacionado para formar 
profissionais  da  pesca,  foi  implementada  uma  experiência  piloto  de  centro  de  isco, 
operacionalizou‐se um Centro de Informação do Atum com informações úteis às actividades 

































traz  informações  inéditas sobre as  interacções entre a produtividade biológica marinha e a 
composição da  atmosfera. O observatório oceânico mede  a  temperatura,  a  salinidade, os 
parâmetros  biológicos,  os  nutrientes,  o  carbono  e  o  oxigénio  dissolvidos,  contando  ainda 










 O  projecto  é  uma  extensão  do  projecto  TENATSO,  ou  seja  dá  vazão  as  actividades  do 
observatório  iniciado em 2008 e termina em 2011.  Investiga os processos que ocorrem no 









tratamento  através  da  variação  da  temperatura  da  superfície  da  água  do  mar  para 
identificação  de  possíveis  zonas  com  presença  de  tunídeos,  de  acordo  com  a  rota  de 
migração  desta  mesma  espécie.  Contribuindo  assim  para  industrialização  e  eficiência  da 
pesca industrial. 
Como resultado o projecto promoverá a nível  internacional, como  instrumento de apoio a 
frotas  sedeadas  em  Cabo  Verde,  bem  como  vender  essas  mesmas  informações  a 







estatístico  das  pescas  em  Cabo  Verde.  Consequentemente,  a  assegurar  a  capacidade  de 
resposta  às  solicitações  crescentes  em  matéria  de  investigação  haliêutica,  planificação  e 
desenvolvimento sócio – económico das pescas, gestão das pescarias e da biodiversidade, 
através  do  fornecimento  de  dados  estatísticos  cada  vez mais  fiáveis.  Para  tal,  o  projecto 
sustenta  uma  rede  nacional  de  inquiridores,  bem  como  todo  o  processo  de  recolha, 





das  tartarugas  baseado  nas  comunidades  piscatórias,  tendo  como método  a  investigação 
participativa.  Tem  trabalhado  com  a  comunidade  de  Cruzinha  da Garça  em  Santo Antão, 
Lazareto  em  São  Vicente  e  Carriçal  em  São  Nicolau.  O  projecto  tem  demonstrado  a 
importância e os benefícios da conservação e, ainda, distribuição e abundância das espécies 
Caretta caretta, Chelonia Mydas e Erethmochelys imbricata nas ilhas de Barlavento. Entre as 
várias  ameaças  constam  a  destruição  e  degradação  das  praias  de  areias,  a  captura,  o 
consumo e a comercialização de produtos derivados e, ainda, que a pesca com palangre e 
redes abandonadas no mar (pesca fantasma) seja considerada grande ameaça as tartarugas. 









com  co‐financiado  do  governo  Canário  em  parceria  entre  Instituto  Canário  de  Ciências 






Projecto de  avaliação do potencial pesqueiro dos novos  recursos de  águas profundas  em 
Cabo Verde.    
As actividades do Marprof‐cv começam em 2011, é um prorrogamento do projecto Proactiva 
a  nível  nacional  e  com  duração  de  3  anos.  Tem  como  objectivo  é  avaliar  o  potencial 
pesqueiro  dos  novos  recursos  de  águas  profundas  em  Cabo  Verde,  com  bases  para  uma 
gestão  sustentável  e  valorização  gastronómica.  É  uma  parceria  entre  o  programa  de 


















Projecto  de  reabilitação  e  promoção  de  uma  boa  gestão  e  operacionalização  das  infra‐
estruturas de apoio à pesca e, por fim, criar as bases para a implementação de um sistema 
de lotas em Cabo Verde. 
Formação  e  Capacitação  Operadores  e  Técnicos  do  Sector  Pescas.  O  projecto  visa  a 








enquadramento  institucional  da  matéria,  a  biodiversidade  marinha  versus  equilíbrios 




de  investigação  marinha  direccionadas  as  diferentes  espécies  de  fauna  e  flora  marinha. 
Estão  sendo  executadas  diversas  actividades  de  investigação  que  visam  uma  exploração 











Trata‐se  do  projecto  de  suporte  e  fundamentação  científica  do  Plano  de  Gestão  dos 
Recursos da Pesca de Cabo Verde. Visa, essencialmente, a prospecção, estudo da dinâmica 
populacional  e  avaliação  dos  principais  recursos  haliêuticos  de  Cabo  Verde  (grandes 
pelágicos  oceânicos,  pequenos  pelágicos  costeiros,  peixes  demersais,  crustáceos  e 
moluscos), tanto os explorados, como os passíveis de serem explorados directamente.  
O  projecto  realiza  actividades  de  recolha  de  informações  em  terra  e  no  mar  através  de 
planos  de  amostragens  biológicas  e  da  realização  de  campanhas  científicas,  visando  o 
conhecimento e a avaliação das potencialidades de pesca e do estado de exploração destes 
recursos,  para  emissão  de  propostas  de  medidas  de  gestão,  visando  a  sua  utilização 
sustentável.  Realiza  estudos  de  selectividade  de  engenhos,  de  idade  e  crescimento,  de 













Em  2011  o  TCP‐Aquacultura,  foi  financiando  pela  FAO  e  tem  duração  de  22 meses,  com 
coordenação  do  INDP. De  forma  generalizada,  o  objectivo  é  contribuir  significativamente 
para  as  metas  de  desenvolvimento  do  país,  em  especial,  nas  políticas  de  redução  da 
pobreza,  na  segurança  alimentar,  no  desenvolvimento  económico,  na  promoção  de 
exportações  e  na  redução  da  pressão  da  pesca  extractivista.  Especificamente,  é  inicio  de 










estações de  teledetecção  em  toda  a África para  a monitorização e  gestão  sustentável do 
ambiente. Assim,  facilitar  o  acesso  aos  dados  de  informação  ambiental  em  toda  a África 
derivadas de tecnologias da observação da Terra para permitir a "tomada de decisão com a 








O  objectivo  do  projecto  é  promover  a  I+D+i  (Investigação,  desenvolvimento  e  inovação) 
Marinho‐Marítima  das  regiões  Macaronésicas  europeias  e  africana  para  que  os  seus 
88 
 
planeamentos  e  resultados  dirijam‐se  no  sentido  de  contribuir  à  melhor  articulação  do 
sistema  científico‐técnico‐empresa,  em  campos  específicos  como:  a  segurança  e 
sustentabilidade do transporte, o turismo marítimo e os portos, o aumento da protecção das 
zonas costeiras, dos recursos e da biodiversidade marinhas, a previsão e gestão dos riscos 
naturais  e,  contribui  desta  forma  para  impulsionar  o  desenvolvimento  sócio‐económico 
destas regiões, seguindo os objectivos internacionais sobre o assunto. 
  
A  composição  do  projecto,  a  experiencia  previa  e  os  acordos  permanentes  estabelecidos 
entre os membros e outros agentes do sector, garantem como objectivo do projecto o de 
continuar  com  o  fortalecimento  de  uma  base  sólida  de  cooperação  e  a  sustentabilidade 























O  Projecto  visa  a  instalação  de  110 Dispositivos  de Concentração  de  Peixes  (DCP)  em  22 
comunidades piscatórias das  ilhas de Santiago  (40), Maio  (20), Fogo  (10), S. Vicente  (16) e 











do  Meio  Ambiente,  Agricultura  e  Pescas  ‐  Direcção‐Geral  do  Ambiente  e  do  WWF.  Foi 
elaborado pelo WWF com apoio do Wetlands  International, do PRCM e das  instituições de 
Cabo Verde, e financiado pelo Governo dos Países Baixos, através da WWF e enquadrado no 
Plano  Nacional  de  Acção  para  o  Ambiente  II  e,  também,  nas  actividades  do  Programa 
Regional de Conservação Marinha e Costa da África Ocidental. 
Foi concebida para responder as preocupações manifestadas pelo Governo de Cabo Verde 
em  conservação dos  recursos marinhos. Alem da  conservação da biodiversidade  também, 
em paralelo, visava capacitar as  instituições no domínio da gestão sustentável dos recursos 














pesqueiro,  melhoramente  das  capacidades  técnicas  do  IMP  em  matéria  de  fiscalização 
(vigilância  e  inspecção),  melhoramente  as  capacidades  técnicas  do  INDP  mediante  a 
actualização do  conhecimento do esforço pesqueiro  (f) e  captura por unidade de esforço 
(CPUE),  desenvolvimento  e  implementação  de  um  programa  de  formação  marítimo  ‐ 
pesqueira  adequado,  fortalecimento  do  associativismo  das  comunidades  pesqueiras, 





diagnosticar  e  monitorizar  a  qualidade  ambiental  (marinho  Costeiro),  contribuir  na 
sensibilização em matéria de biodiversidade marinha, realizar estudos sobre aves marinhas e 
tartarugas marinhas, assim como  formar e  treinar  técnicos nacionais. Neste sentido  foram 
publicados  relatórios  técnicos sobre a prospecção com covos para crustáceos e peixes em 
águas  profundas  das  ilhas  de  Cabo  Verde,  os  estudos  sobre  a  biologia  reprodutora  de 





9.2 Sector do Ambiente 
 
ACCC – Projecto de Adaptação as Mudanças Climáticas nas Zonas Costeiras  










das  comunidades  e  dos  países  aos  efeitos  adversos  das  Mudanças  climáticas  (MC)  e  as 
estratégias do escolhidas, consistem no reforço da capacidade de adaptação em ambientes 
difíceis, melhoria  da  compreensão  da  vulnerabilidade  com  base  na  recolha  e  acesso  aos 
dados,  bem  como  o  reforço  das  redes  existentes,  fortalecimento  dos  mecanismos  de 
coordenação e dos  instrumentos  jurídicos para uma gestão mais  integrada e mais eficiente 
das  zonas  costeiras,  integração  das  questões  das  alterações  climáticas  nas  políticas 














O  segundo  componente  consiste  em  elaborar  projectos‐pilotos  para  reduzir  a  erosão 
costeira  ligados  ao  clima,  segundo  na  integração  das  questões  de  afectos  a  MC  e  das 
actividades e programas de gestão de ZC, através da  concepção de políticas e programas 
nacionais  para  facilitar  a  adaptação  às  MC  em  ZC,  e  na  reprodução  de  abordagens 
comunitária bem sucedida para adaptação à erosão costeira. O terceiro componente baseia‐
se  no  reforço  das  capacidades  das  instituições  e  de  RH  para  desenvolver  e  implementar 
estratégias  e  medidas  de  adaptação  na  ZC  e  na  criação  de  um  escritório  de  troca,  para 
colectar,  armazenar  e  disseminar  as  melhores  práticas  e  a  sua  documentação.  O 
componente quarto resume‐se na criação de um mecanismo de aprendizagem, e de reforçar 





reforço das  capacidades dos parceiros  locais  em matéria de  gestão das  zonas  costeiras  e 
utilização durável dos  recursos ambientais. Ainda desenvolvem actividades de  informação, 
educação  e  comunicação  das  comunidades  direccionadas  para  a  mudança  de  atitudes  e 
comportamentos relacionadas com a adaptação ás mudanças climáticas realizadas, e ainda 








Um  dos  objectivos  do  NAPA,  saído  da  28ª  decisão  da  7ª  Conferencia  das  Partes  da 
Convenção  Quadro  das  Nações  Unidas  sobre  as  Mudanças  Climáticas,  é  a  identificação 
imediata  de  acções  e  estratégias  que  permite  as  comunidades  lidar  com  os  efeitos  das 
mudanças  climáticas,  de modo  que  possam melhorar  a  sua  capacidade  de  adaptação  ás 






que  incluem  a  gestão  integrada  dos  recursos  hídricos,  a  produção  de  alimento,  os 
ecossistemas  e  o  turismo,  o  desenvolvimento  e  da  protecção  agro‐silvo‐pastorais  de 
produção e a prevenção da degradação das zonas costeiras.  
Neste  sentido,  o  programa  da  adaptação  de  acção  nacional  as  mudanças  climáticas 
















No  que  tange  ao  projecto  protecção  e  gestão  integrada  das  zonas  costeiras,  visa 
essencialmente o aumento da  capacidade de  resistência das  zonas  costeiras às mudanças 
climáticas através da gestão integrada dos recursos costeiros, a fim de inverter a tendência 
para  a  sua  degradação.  Conta  com  a  duração  estimada  de  cinco  anos,  e  tem  quatro 
componentes essenciais: o reforço das capacidades dos intervenientes em matéria de gestão 
das  zonas  costeiras  para  a  adaptação  à  variabilidade  climática  e  às mudanças  climáticas, 
actividades  de  investimento,  conservação  e  protecção  no  terreno,  investigação‐acção  em 








Projecto  do UNDP:  Integração  dos  Riscos  e Oportunidades  das Mudanças  Climáticas  nos 
processos de Desenvolvimento Nacional e na Programação Nacional das Nações unidas. 
O  objectivo  do  Projecto  é  de  desenvolver  as  capacidades  das  equipas  nacionais  e  dos 
decisores  a  nível  do  governo  para  integrar  os  riscos  e  oportunidades  das  mudanças 
climáticas na  sua programação de políticas de desenvolvimento. O Projecto de  Integração 
das Mudanças Climáticas põe em prática um instrumento para realizar avaliações climáticas 
e  integrar  as  mudanças  climáticas  nas  actividades  de  desenvolvimento.  As  avaliações 
climáticas são usadas para determinar a natureza e a extensão do risco, através da análise 






9.3 Outros Sectores 
Para vencer os desafios das mudanças climáticas e os efeitos adversos que podem  ter nas 
pescas,  a  articulação  dos  respectivos  instrumentos  de  orientação  estratégicos  com  os  de 
outros sectores é fundamental. Entre estes instrumentos é de destacar: 











10.  ANÁLISE  DE  COERÊNCIA  DAS  POLÍTICAS,  PLANOS  E 
PROGRAMAS  
 
As  mudanças  climáticas  são  causadas  por  fenómenos  naturais  que  estão  na  base  das 
mudanças cíclicas no nosso planeta, mas a partir da revolução industrial, com intensificação 
da  exploração  dos  recursos  naturais,  o  crescimento  rápido  da  população,  as  acções  do 




















A nível nacional,  a  temperatura média mensal do  ar  varia  entre  20  ºC  e  26  ºC,  e  é mais 


















consequentemente,  podem  provocar  um  desvio  dos  objectivos  estratégicos  do  país,  de 
evoluir no  sentido da  auto‐suficiência  em  termos de  alimentos  e  energia.  Esses  impactos 
variam  desde  a  erosão  acelerada  e  danos  nas  infra‐estruturas  ao  longo  da  costa  como 
resultado da subida do nível do mar, dificultando as práticas da agricultura, da pesca e da 
segurança local. 
Entretanto,  através  de  medidas  adequadas  de  adaptação  e  estratégias  resistentes  às 
mudanças climáticas, esses impactos podem ser reduzidos. 
 
Como  país  arquipelágico  de  origem  vulcânica,  Cabo  Verde  apresenta  uma  diversidade 
ecológica  e  paisagística  que  está  associada  a  característica  geomorfológica  das  ilhas  e  às 
interferências dos elementos climáticos e da pressão antrópica sobre os recursos existentes. 
Pela  sua  origem,  as  condições  geomorfológicas  (vulcão  activo  e  reduzida  plataforma 
continental)  e  climatéricas  (secas  frequentes),  conjugado  com  uma  pressão  antrópica 
conferem, ao sistema ambiental um grau de fragilidade elevado, tornando‐o vulnerável face 




10.1 Principais emissores de gases com efeito de estufa e que 
destroem a camada de ozono em Cabo Verde 




















do  subsector dos  combustíveis. A  instalação de quatro parques  eólicos  (em  curso)  e dois 
parques foto voltaico (implementado nas  ilhas de Santiago e Sal), abastecimento da  ilha da 




Sector dos  transportes  –  a  principal  estratégia  consiste  no  seguimento  e  actualização  da 
regulamentação da legislação dos transportes. Prevê‐se melhorias no quadro institucional e 





modelos  de  gestão  integrada  dos  resíduos  sólidos,  tratamento  e  reciclagem  de  resíduos 
sólidos, tratamento e reutilização de águas residuais,  implementação dos planos sanitários 
em  todas  as  ilhas.  Para  implementação  destas  estratégias,  estão  previstas  construção  de 
aterros sanitários (o projecto de gestão integrada de resíduos sólidos da ilha de Santiago já 




Sector  industrial – As estratégias e as medidas de políticas deste  sector  visam  sobretudo 
disciplinar o exercício da  actividade  industrial, minimizar, precaver ou eliminar  a poluição 
ambiental exercida pelas industrias, através de, nomeadamente: promoção do tratamento e 















ser  integradas  de  forma  explícita  nos  processos  de  planeamento  de  programa  nacionais, 
regional  e  internacional. Consciente desta necessidade, Cabo Verde  aderiu de  imediato  e 
ratificou  em  1995  a  convenção  sobre  a  luta  da  desertificação  e  os  efeitos  da  seca,  a 




Esta  nova  abordagem  permitiu  ao  país  desenvolver  instrumentos  legais  (diplomas 
legislativos  e  textos  regulamentares),  bem  como  procurar  adequação  e  articulação  das 
estruturas orgânicas para dar resposta aos problemas e, sobretudo, assegurar a efectividade 




Nos  últimos  10  anos,  no  domínio  do  ambiente,  o  PANA  II  constitui  sem  dúvida  o  plano 
orientador mais importante para a implementação das políticas e estratégias do sector, cujo 
objectivo  geral  é o de  fornecer uma orientação  estratégica para  guiar o uso  racional dos 
recursos naturais e a gestão  sustentável das actividades económicas. Assim,  foi possível a 
implementação de importantes instrumentos, designadamente o sistema de seguimento da 





Em  termos  de  legislação  ambiental  muito  se  tem  produzido,  mas  existem  ainda  muitas 
lacunas  no  geral  e  em  particular  no  domínio  das  mudanças  climáticas,  por  requerer 
conhecimentos, dados sistematizados e processos de monitorização contínuas.  
De  um modo  global  as  políticas  ambientais  constituem  processo  complexo  devido  a  sua 
transversalidade  e  enfrentam  dificuldades  de  implementação  e  seguimento  devido  aos 
problemas de descontinuidade dos instrumentos, de fiscalização e escassez de meios. 
 
Apesar  de,  no  domínio  das mudanças  climáticas  não  existirem  dados  concretos  sobre  os 
impactos  das  alterações  climáticas  em  Cabo  Verde,  existem  alguns  instrumentos  que 




momento  estão  em  curso  o  projecto  de  Adaptação  das  Zonas  Costeiras  as  Mudanças 
Climática  (ACCC)  e  o  projecto  de  reforço  das  capacidades  de  adaptação  e  resiliência  às 
mudanças climáticas no sector dos Recursos Hídricos em Cabo Verde.  
 
A  fraca capacidade  fiscalizadora a nível das  instituições ambientais  responsáveis e o baixo 






espécies mais vulneráveis  como o  coral, a baleia, a esponja e a  lagosta. Estabeleceram‐se 




em  cada  ilha.  Foi  ainda  estabelecida  uma  diferenciação  entre  as  embarcações  de  pesca 
costeira e de pesca do alto.   
 
Após  1975,  o  ambiente marinho  e  as  pescas  foram  enquadrados  por  um  vasto  corpo  de 
diplomas  normativos  abarcando  a  delimitação  das  águas  marítimas  do  arquipélago,  o 
aproveitamento sustentável dos recursos haliêutico,  incluindo algumas medidas de gestão, 
de acesso e de  fiscalização. De destacar o Decreto‐Lei nº 17/87, que definiu os princípios 
gerais  da  política  de  aproveitamento  dos  recursos  haliêuticos.  O  decreto‐lei  afirmava  a 
soberania nacional definindo os  recursos marinhos  como património haliêutico nacional e 
estabelecendo o princípio da exclusividade no  acesso  aos  recursos. Os princípios de base 
eram orientados pela eficiência, equidade, pesca responsável. 
 
Por  se  tratar  de medidas  “avulsas”  com  carências  de  regulamentação  e  sem  um  suporte 
sólido de planificação, a efectivação de algumas medidas revelaram dificuldades não só por 
falta  de  orientações  claras  para  as  autoridades  actuarem,  como  também  devido  a  fraca 




no  âmbito  do  PANAII,  que  trouxe  uma  nova  abordagem  na  planificação  das  pescas, 
introduzindo a componente ambiental nos planos, programas e projectos do sector. 
 
Neste  contexto  foi  elaborado  o  PGRP  (2004‐2014),  que  define  as  principais  linhas  de 











define  os  princípios  gerais  da  política  de  aproveitamento  sustentável  dos  recursos 
haliêuticos – B.O. nº 32 Iª Série de 8 de Agosto de 2005. Revoga o Decreto‐lei nº 17/87. 
De realçar que os principais instrumentos de política e de gestão do sector das pescas (PGRP, 
diplomas  normativos)  integram  preocupações  ambientais  no  geral  mas  não  realçam  de 
forma explícita a problemática das mudanças climáticas e seus impactos. 
 
Entretanto,  no  quadro  do  NAPA  2007,  nas  estratégias  de  adaptação,  o  sector  da  pesca 










 Apoiar  a  diversificação  de  actividades  alternativas  à  pesca  artesanal  (formação, 
equipamentos, micro‐crédito, entre outros)  




Paralelamente às normas e  instrumentos nacionais, o país  tem  compromissos de  carácter 




no  geral  e  do  desenvolvimento  sustentável  do  arquipélago,  tendo  sido  classificado 
recentemente como país de rendimento médio.  
 
Entretanto  continuam  a  ser  visíveis  significativas  vulnerabilidades,  que  traduzem‐se  pela 
prevalência  de  índices  elevados  de  pobreza  em  algumas  localidades,  pelas  poucas 
possibilidades de  inserção numa economia formal sustentável e pela pouca valorização das 
diversidades  insulares de desenvolvimento. As desigualdades  sociais e espaciais  limitam o 







uma  boa  parte  destas  faixas  costeiras  no  arquipélago.  Esta  degradação  é  marcada  pelo 
aumento dos problemas de saneamento devido à inexistência de estações de tratamento de 
água  e  de  sistemas  eficazes  de  gestão  de  resíduos  sólidos  e  abastecimento  de  água  (são 
exemplos críticos a ausência nos portos nacionais de  instalações de recepção de resíduos e 
de  águas  residuais  inexistência  de  planos  de  contingência  e  pessoal  treinado  para  dar 
combate a situações de derrame de hidrocarbonetos), sobre‐exploração de alguns recursos 
haliêuticos, destruição de praias e  leitos das  ribeiras devido  ao  aumento da extracção de 
areia e outros  inertes para abastecimento do mercado da construção civil;  salinização das 
águas  e  dos  solos;  deficiente  ordenamento  do  território;  insuficiente  coordenação  entre 
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do  nível  do  mar  e  da  amplitude  das  marés  são  ameaças  às  comunidades  e  actividades 
costeiras.  
 
Alguns estudos admitem que pouco  se  conhece  sobre os efeitos das mudanças  climáticas 
globais nos diversos ecossistemas cabo‐verdianos. Apesar de alguns fenómenos observados 
evidenciarem  uma  relação  entre  as  mudanças  climáticas  globais  e  as  alterações  na 
biodiversidade animal e vegetal dos ecossistemas, as  informações não são muito precisas. 









de  outras  medidas  que  concorram  para  consolidar  esta  estratégia  de  monitorização  e 










Pode‐se  constatar  ao  longo  desse  estudo,  que  é  vasta  a  legislação  Cabo‐verdiana  que, 
directa  ou  indirectamente,  intervêm  nos  sectores  Pesqueiro  e  ambiente.  Em  Cabo  Verde 
sempre  se  esteve  atento  à  problemática  do  sector  das  pescas  e  do  ambiente,  da  sua 
















  Sim  21.6%  19.6%  8.2%  49.5% 
Não  20.6%  10.3%  18.6%  49.5% 
N\R     1.0%     1.0% 
Total  42.3%  30.9%  26.8%  100.0% 
         
                              Tabela nº4 – Cruzamento do conhecimento do plano gestão com sítio pesquisa 
 





A  maioria  dos  inquiridos  que  dizem  ter  conhecimento  do  plano,  tiveram  conhecimento 
através de conversas tidas com amigos ou colegas, alguns foram através das associações de 
pescadores existentes nas  suas comunidades e  também através das  instituições ou ONG´s 
ligadas ao sector, e ainda através da mídia.  
 
Todos  os  pescadores  tem  consciência  que  o  plano  de  gestão  das  pescas  tem  um  grande 
impacto  nas  pescas,  pois  na  opinião  deles  a  implementação  do  plano  fez  aumentar  as 
capturas, tem um sentido de protecção das espécies, pois é necessário garantir o sustento 












10.3 Articulação  das Políticas, Estratégias e Planos Sectoriais  













na  sequência  de  remodelações  governamentais  poderá  constituir  factor  limitativo  na 
consolidação  dos  processos  de  articulação.  Um  outro  factor  limitativo  prende‐se  com  o 
funcionamento  deficiente  de  sistemas  de  comunicação,  informação  e  divulgação 
interinstitucional  e  com  o  grande  público.  Esta  deficiência  é  mais  notável  na  fase  de 




 Insuficiências  nalgumas  instituições  em  termos  de  recursos  humanos,  meios  materiais  e 
financeiros  em muitos  casos  comprometem  a  implementação  de  estratégias  de  actuação 
conjuntas, ainda que tenham sidas planeadas de forma participativa.  
 











Nos  últimos  anos  tem‐se  feito  um  esforço  para  a  harmonização  das  políticas  estratégias, 
planos e acções mas ainda subsistem algumas fraquezas como por exemplo: 





‐ O  sistema  de  ensino  superior  ainda  não  prioriza  a  investigação  científica  e  a  formação 
direccionadas para as questões específicas do ambiente nas suas diversas vertentes, como 
as mudanças climáticas. 
‐  A  fiscalização  da  ZEE  é  ainda  insuficiente,  necessitando  de  grandes  investimentos 
financeiros, mas a fatia do orçamento destinada à fiscalização é muito reduzida. 
‐  Incremento rápido do turismo concentrado em algumas  ilhas, sobretudo turismo de sol e 
praia,  sem  um  estudo  aprofundado  das  capacidades  reais  de  carga  de  cada  ilha.  Só 
recentemente foi aprovado o Plano Estratégico do Desenvolvimento do Turismo.   
‐  No  sector  dos  transportes,  que  é  um  dos  emissores  de  gases  de  efeito  de  estufa,  a 
regulamentação é escassa e insuficiente.  







irrisória para essa densidade.  Isso  significa que na Praia,  focos de  captação de dióxido de 
carbono são quase  inexistentes. Considerando ainda que o  lixo é depositado em  lixeiras a 
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céu  aberto  (falta  aterros  sanitários  ou  incineradores),  e  estas  emitem  quantidades 
consideráveis de metano para a atmosfera e a pratica de queima do lixo que também emite 






























climáticos,  mas  persiste  uma  incerteza  quanto  à  relação  entre  os  fenómenos  que  vão 
ocorrendo  e  as mudanças  do  clima.  Contudo,  há  necessidade  de  aumentar  as  pesquisas 














































1. Criar  condições  para  as  instituições  (instituições  de  ensino  Superior,  INDP,  INIDA 
INMG, DGP, DGA)  implementarem programas de pesquisa sobre o comportamento 
dos parâmetros  climáticos para melhor  conhecimento dos  impactos das mudanças 




3. Hominizar  as  políticas  dos  sectores  da  pesca  e  do  ambiente  com  os  de  ensino  de 
forma a motivar a formação académica nestes domínios. 
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B – Questionário Práticas de Pesca 
 








Localidade _ _____________________                                  
INTRODUÇÃO  






























































































































31. Tem  alguma  espécie  de  peixe  ou  mesmo  ave,  que  simboliza  boa  sorte  ou  má  sorte  na 
pescaria? 

























Conhece?  Concorda  Explique  por 
quê? 
Época de defeso da lagosta costeira  sim [  ] não [  ]     
Época de defeso da lagosta de profundidade  sim [  ] não [  ]     
Proibição de captura de lagosta ovadas  sim [  ] não [  ]     
Proibição da captura de lagosta pequena  sim [  ] não [  ]     
Proibição de comercialização de juvenis  sim [  ] não [  ]     
Proibição de captura de tartarugas  sim [  ] não [  ]     
Proibição de captura de baleias ou golfinhos  sim [  ] não [  ]     
Proibição de uso de garrafas  sim [  ] não [  ]     
Proibição de utilização de dragas  sim [  ] não [  ]     
Época de defeso e tamanho mínimo da cavala  sim [  ] não [  ]     
Proibição apanha de aves marinha (cagarra)  sim [  ] não [  ]     
Reserva de 3 milhas interiores pesca artesanal  sim [  ] não [  ]     
 























































C – Álbum de fotos 
 
          
CLDP – Palmeira, Ilha do Sal        CLDP – São Pedro, Ilha de São Vicente 
 
           
CLDP – Rincão, Ilha de Santiago       Aplicação de inquérito em Rincão 
 
     
           
Restituição dos Estudos no INDP 
 
